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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO VARELA ZANCHETA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. 

APROVAÇÃO EM EXAME NACIONAL DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. LIMITE DE ATÉ 177 DIAS DE REDUÇÃO DA 

PENA. VEDAÇÃO DE MÚLTIPLAS REDUÇÕES. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cabível a remição da pena por estudo autodidata do preso, desde 

que demonstrado por aprovação, total ou parcial, em exame nacional 

que certifique a conclusão do ensino fundamental. Contudo, o 

aprendizado no mesmo nível de escolaridade deve resultar na 

diminuição da pena até o limite de 177 dias. Na aplicação do art. 126 da 

LEP e da Resolução n. 391/2021 do CNJ, é necessário ajustar os 

cálculos do benefício para evitar múltiplas reduções da condenação por 

idêntico fato gerador.

2. No caso, a aprovação no Encceja/2022 resultou em 157 dias de 

remição, uma vez que o reeducando já havia realizado o mesmo exame 

nacional em 1999 e por isso recebeu abatimento de 20 dias em sua 

condenação. Diante da carga horária total do curso do ensino 
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fundamental, o tempo de reclusão determinado em sentença foi reduzido 

no limite máximo permitido, de 177 dias.

 3. Agravo regimental não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 01 de julho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator

Documento eletrônico VDA42280442 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 02/07/2024 14:02:02
Código de Controle do Documento: 5894d222-3a80-483f-94d3-a99a15a57df7



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 860438 - SC (2023/0368783-1)

RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : FERNANDO VARELA ZANCHETA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. REMIÇÃO. 

APROVAÇÃO EM EXAME NACIONAL DO ENSINO 

FUNDAMENTAL. LIMITE DE ATÉ 177 DIAS DE REDUÇÃO DA 

PENA. VEDAÇÃO DE MÚLTIPLAS REDUÇÕES. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É cabível a remição da pena por estudo autodidata do preso, desde 

que demonstrado por aprovação, total ou parcial, em exame nacional 

que certifique a conclusão do ensino fundamental. Contudo, o 

aprendizado no mesmo nível de escolaridade deve resultar na 

diminuição da pena até o limite de 177 dias. Na aplicação do art. 126 da 

LEP e da Resolução n. 391/2021 do CNJ, é necessário ajustar os 

cálculos do benefício para evitar múltiplas reduções da condenação por 

idêntico fato gerador.

2. No caso, a aprovação no Encceja/2022 resultou em 157 dias de 

remição, uma vez que o reeducando já havia realizado o mesmo exame 

nacional em 1999 e por isso recebeu abatimento de 20 dias em sua 

condenação. Diante da carga horária total do curso do ensino 
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fundamental, o tempo de reclusão determinado em sentença foi reduzido 

no limite máximo permitido, de 177 dias.

 3. Agravo regimental não provido.
 

RELATÓRIO

FERNANDO VARELA ZANCHETA agrava da decisão de fls. 77-79, 

denegatória do habeas corpus. 

A defesa reitera o pedido de remição da pena do paciente, no total de 

177 dias, com fundamento na Recomendação n. 44/2013 do CNJ, diante da 

aprovação no Encceja/2022. Segundo a insurgente, essa é a segunda vez que o 

paciente realiza o exame. Todavia, no Encceja/2019, sua aprovação foi parcial, o 

que gerou "remição de apenas 20 dias" (fl. 89).

Requer ao colegiado a concessão da ordem.

VOTO

Mantenho a decisão agravada.

Segundo a legislação que rege a execução penal, o reeducando que 
cumpre pena em regime fechado ou semiaberto poderá remir, por estudo, parte do 
tempo da condenação. Mesmo que não comprove atividade regulares de ensino no 
interior da unidade, poderá realizar exames nacionais e demonstrar o aprendizado 
por conta própria do ensino fundamental, quando fará jus ao limite de 177 dias 
de remição ao adquirir esse nível de escolaridade. 

No caso, o paciente foi aprovado no ENCCEJA/Fundamental/2022. Com 
a conclusão do ensino, faz jus ao total de 177 dias de abatimento da condenação. 
Todavia, na decisão do Juiz da VEC constou que, considerando que, anteriormente, 
o preso "já foi beneficiado com 20 (vinte) dias de remição pelo estudo regular 
fundamental (seq. 1.466), [...] faz jus a mais 157 (cento e cinquenta e sete) dias de 
remição" (fl. 53).

O acórdão está em consonância com a jurisprudência desta Corte. O 
estudo da carga horária definida legalmente para o ensino fundamental poderá 
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ensejar a remição de até 177 dias da pena. Esse limite foi observado pelo Tribunal 
a quo. Na aplicação do art. 126 da LEP e da Resolução n. 391/2021 do CNJ, é 
preciso ajustar os cálculos do benefício para evitar múltiplas abreviações da pena 
por idêntico fato gerador.

Deveras:

[...] em caso de remição por aprovação em exame nacional de 
ensino, é de rigor atentar-se para a situação peculiar em que o 
reeducando já possuía o acréscimo de conhecimento relacionado 
ao mesmo nível de escolaridade, sob pena de se desvirtuar o 
benefício e os seus fins ressocializadores. Precedentes desta Corte. 
6. Assim sendo, ao se reconhecer o direito do executado 
à remição de pena por aprovação em todas as matérias 
do ENCCEJA [...], há de se decotar 64 (sessenta e quatro) dias de 
pena que já haviam concedidos, anteriormente, pelo Juízo da 
execução do quantum de 177 (cento e setenta e sete) dias 
concedidos na decisão agravada" (AgRg no HC n. 804.110/SP, 
relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, 
julgado em 11/4/2023, DJe de 14/4/2023).
 

A "remição de pena, em razão de sua aprovação em 2020, no ENCCEJA, 
em 177 dias remidos, configuraria bis in idem de remição na mesma execução 
penal, tendo em vista que já fora agraciado com 42 dias remidos anteriormente, em 
razão de 508 horas de estudo no ensino fundamental" (AgRg no HC n. 
811.174/SC, relator Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
TJDFT), Sexta Turma, julgado em 2/10/2023, DJe de 5/10/2023).

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 860.438 / SC
Número Registro: 2023/0368783-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00124820420198240023 124820420198240023 80005155220238240064

Sessão Virtual de 25/06/2024 a 01/07/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FERNANDO VARELA ZANCHETA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDO VARELA ZANCHETA (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 25/06/2024 
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a 01/07/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 01 de julho de 2024
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